
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 863189 - RS (2023/0382801-8)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : CLAUDEMIR VASSI JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : RONALDO CAMILO - PR026216

ELICHIELLI GABRIELLI PERILIS - PR034619
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CONTRABANDO. 
DESOBEDIÊNCIA. VIOLAÇÃO DA SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR. IRREGULARIDADE NAS TELECOMUNICAÇÕES. CONCURSO 
MATERIAL. REGIME INICIAL FECHADO. PENA SUPERIOR A 4 E 
INFERIOR A 8 ANOS. RÉU REINCIDENTE. LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRECEDENTES.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2023.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : CLAUDEMIR VASSI JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : RONALDO CAMILO - PR026216

ELICHIELLI GABRIELLI PERILIS - PR034619
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CONTRABANDO. 
DESOBEDIÊNCIA. VIOLAÇÃO DA SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR. IRREGULARIDADE NAS TELECOMUNICAÇÕES. CONCURSO 
MATERIAL. REGIME INICIAL FECHADO. PENA SUPERIOR A 4 E 
INFERIOR A 8 ANOS. RÉU REINCIDENTE. LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRECEDENTES.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Claudemir Vassi Junior contra 

a decisão de minha lavra, proferida às fls. 458/460, que indeferiu liminarmente o 

habeas corpus, pelos fundamentos sintetizados na seguinte ementa (fl. 458):

HABEAS CORPUS. CONTRABANDO. DESOBEDIÊNCIA. VIOLAÇÃO DA 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR. IRREGULARIDADE NAS 
TELECOMUNICAÇÕES. CONCURSO MATERIAL. REGIME INICIAL FECHADO. 
PENA SUPERIOR A 4 E INFERIOR A 8 ANOS. RÉU REINCIDENTE. 
LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

Writ indeferido liminarmente.

A defesa do agravante insiste na tese de ilegalidade flagrante, a autorizar até 

mesmo a concessão da ordem de ofício, pela fixação do regime inicial fechado a réu 

primário, com pena definitiva inferior a 8 anos de reclusão.

É o relatório.

VOTO

A pretensão não prospera, porquanto, ao contrário do alegado, a sentença 
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reconheceu a reincidência do réu.

Nesse contexto, a decisão agravada se encontra consentânea com a 

legislação penal em vigor (art. 33, § 2º, b, e § 3º, do Código Penal), bem como com a 

jurisprudência desta Corte, que, reiteradamente, tem se manifestado no sentido de 

que, embora o agravante haja sido definitivamente condenado a reprimenda superior a 

4 e inferior a 8 anos de reclusão, era reincidente ao tempo do crime, circunstância 

que evidencia a adequação do regime inicial fechado de cumprimento de pena, a teor 

do que disposto no art. 33, § 2º, "a", do CP (AgRg no HC n. 481.217/SC, Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 16/3/2022 - grifo nosso).

No mesmo sentido: AgRg no HC n. 582.847/SP, Ministro Antonio Saldanha 

Palheiro, Sexta Turma, DJe 30/8/2023; AgRg no AgRg no HC n. 667.415/SP, Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 18/3/2022; AgRg no HC n. 779.082/SP, Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 28/11/2022.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 863.189 / RS
Número Registro: 2023/0382801-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50074257520234047004 50081948320234047004 50320564620234040000

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RONALDO CAMILO
ADVOGADOS : RONALDO CAMILO - PR026216

ELICHIELLI GABRIELLI PERILIS - PR034619
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
PACIENTE : CLAUDEMIR VASSI JUNIOR (PRESO)

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDEMIR VASSI JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : RONALDO CAMILO - PR026216

ELICHIELLI GABRIELLI PERILIS - PR034619
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 19 de dezembro de 2023
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